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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 1/2021 >

Altera a Lei Municipal n° 1.890, de 21 de dezembro de 2010, 

que dispõe sobre o Código Tributário Municipal para adequá- 

lo à Lei Complementar n° 175, de 23 de setembro de 2020, 

adequando, ainda, as regras do Imposto Sobre Serviços de 

Qualquer Natureza (ISS-QN) e dá outras providências.

i
O Chefe do Poder Executivo Municipal de Ivaiporã/PR, submete à análise e aprovação do Poder 

Legislativo o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1o Esta Lei Complementar altera o Código Tributário Municipal, Lei Municipal n.° 1.890, de 

21 de dezembro de 2010, para adequá-lo à Lei Complementar n.° 175, de 23 de setembro de 2020, 

adequando, ainda, as regras do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS-QN).

Art. 2o Fica inserido na Lei Municipal n.° 1.890, de 21 de dezembro de 2010, o Art. 59-A, com a 

seguinte redação:

“Art. 59-A O serviço considem-se prestado, e o imposto, devido, no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto 

nas hipóteses previstas nos incisos I a XXIII, quando o imposto será devido no local:

I - Do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de 

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso de serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - Da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos 

serviços descritos no subitem 3.05 da lista contida na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho 

de 2003, e prevista nesta lei;

III - Da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista 

contida na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

IV- Da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista contida na Lei 
Complementar Federal n0116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;
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V - Das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dòs 

serviços descritos no subitem 7.05, da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de 

julho de 2003, e prevista nesta lei;

VI - Da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, 

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços 

descritos no subitem 7.09, da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 

2003, e prevista nesta lei;
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VII-Da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, 

imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 

7.10 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

VIII - Da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 

serviços descritos no subitem 7.11 da lista contida na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho 

de 2003, e prevista nesta lei;

IX - Do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, 

químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

X - Do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação, reparação de solo, plantio, 

silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e serviços 

congêneres indissociáveis da formação, manutenção e colheita de florestas para quaisquer fins e por 

quaisquer meios;

XI - Da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no 

caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 

31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XII - Da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista 

contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no 

subitem 11.01 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista 

nesta Lei;

XIV - Dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas vigiados, segurados ou 

monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista contida na Lei Complementar 
Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;
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XV - Do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no 

caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista contida na Lei Complementar Federal n.0116, de 

31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XVI - Da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso 

dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista contida na Lei Complementar 

Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XVII - Do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo item 16 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e 

prevista nesta Lei;

XVIII - Do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, 

onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XIX - Da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, 

organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XX - Do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no 

caso dos serviços descritos pelo item 20 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 

de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XXI - Do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 4.22, 4.23 e 5.09, da lista contida 

na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XXII - Do domicílio do tomador do serviço no caso dos serviços prestados pelas 

administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01, da lista contida na 

Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

XXIII - Do domicílio do tomador do serviço do subitem 15.09 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei;

§1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, considerando a existência 

no seu território de extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer 

natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 

compartilhado ou não.

§2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, considera-se ocorrido o
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fato gerador e devido o imposto no âmbito do território municipal, no caso de extensão de rodovia
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explorada.

§3° Na hipótese de descumprimento do disposto no caput ou no § 1o, ambos do art. 8o da 

Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, o imposto será devido no local do 

estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele 

estiver domiciliado.

§4° Ressalvadas as exceções e especificações estabelecidas nos §§ 6o a 12 do Art. 3o da 

Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, considera-se tomador dos serviços

referidos nos incisos XXIII, XXIV e XXV do caput do referido artigo, o contratante do serviço e, no caso
j

de negócio juridico que envolva estipulação em favor de unidade da pessoa jurídica contratante, a 

unidade em favor da qual o serviço foi estipulado, sendo irrelevantes para caracterizá-la as 

denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 

contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§5° No caso dos serviços de planos de saúde ou de medicina e congêneres, referidos nos 

subitens 4.22 e 4.23 da lista contida na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, e 

prevista nesta lei, o tomador do serviço é a pessoa física e jurídica beneficiária vinculada à operadora 

por meio de convênio ou contrato de plano de saúde individual, familiar, coletivo empresarial ou coletivo 

por adesão.

§6° Nos casos em que houver dependentes vinculados ao titular do plano, será 

considerado apenas o domicílio do titular para fins do disposto no § 5o deste artigo.

§7° No caso dos serviços de administração de cartão de crédito ou débito e congêneres, 

referidos no subitem 15.01 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 

2003, e prevista nesta lei, prestados diretamente aos portadores de cartões de crédito ou débito e 

congêneres, o tomador é o primeiro titular do cartão.

§8° O local do estabelecimento credenciado é considerado o domicílio do tomador dos 

demais sen/iços referidos no subitem 15.01 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 

31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, relativos às transferências realizadas por meio de cartão de 

crédito ou débito de pessoa física ou jurídica, ou a eles conexos, que sejam prestados ao tomador, 

direta ou indiretamente, por:

I - Bandeiras;

II - Credenciadoras; ou

III - Emissoras de cartões de crédito e débito.
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§9° No caso dos sen/iços de administração de carteira de valores mobiliários e dos

serviços de administração e gestão de fundos e clubes de investimento, referidos no subitem 15.01 da 

lista contida na Lei Complementar Federal n° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei.

§10 No caso dos serviços de administração de consórcios, o tomador de serviço é o

consorciado.

§11 No caso dos serviços de arrendamento mercantil, o tomador do serviço é o 

arrendatário, pessoa física ou a unidade beneficiária da pessoa jurídica, domiciliado no País, e, no caso 

de arrendatário não domiciliado no País, o tomador é o beneficiário do serviço no País.

§13 As regras contidas no presente artigo prevalecem em relação às competências 

previstas na Lei Complementar Federal n° 175, de 23 de setembro de 2020. ”

Art. 3o Fica inserido O Capitulo IX, Das Disposições Gerais e Especiais, no Título IV, que trata 

do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, na Lei Municipal n.° 1.890, de 21 de dezembro de 

2010, com a seguinte redação:

Título IV- Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza

“ Capítulo IX-Das Disposições Gerais e Especiais"

“Art. 87-A OISSQN de que trata a Lei Complementar Federal n.° 175, de 23 de setembro 

de 2020, será pago até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente ao de ocorrência 

dos fatos geradores, exclusivamente por meio de transferência bancária, no âmbito do 

Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB), conforme domicílio bancário informado pelos 

respectivos entes federativos, respeitada a competência municipal para o recebimento, 

conforme os dados do domicílio bancário para recebimento do ISS-QN relativos ao 

Município.

§1° Quando não houver expediente bancário no 15° (décimo quinto) dia do mês 

subsequente ao de ocorrência dos fatos geradores, o vencimento do ISS-QN será 

antecipado para o 1o (primeiro) dia anterior com expediente bancário.

§2° O comprovante da transferência bancária emitido segundo as regras do SPB é 

documento hábil para comprovar o pagamento do ISSQN.

Art. 87-B O contribuinte do ISSQN declarará as informações objeto da obrigação 

acessória de que trata a Lei Complementar Federal n.° 175, de 23 de setembro de 2020,
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de forma padronizada, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até o 25° (vigésimo 

quinto) dia do mês seguinte ao de ocorrência dos fatos geradores.

Parágrafo único. O sistema eletrônico a que se refere o caput desde artigo atenderá ao 

disciplinamento contido na Lei Complementar Federal n° 175, de 23 de setembro de 2020 

e demais normatização decorrentes desta lei.

Art. 87-C Cabe ao Município fornecer as seguintes informações diretamente no sistema 

eletrônico do contribuinte, conforme definições do Comitê Gestor das Obrigações 

Acessórias do ISSQN (CGOA):

I - Alíquotas, conforme o período de vigência, aplicadas aos serviços previstos nos 

subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 

116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, a qual trata da lista dos serviços do ISS­

QN;

II - Arquivos da legislação vigente no Município que versem sobre os serviços previstos 

nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista contida na Lei Complementar Federal 

n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, o qual trata da lista dos serviços do 

ISS-QN;

III - dados do domicílio bancário para recebimento do ISSQN.

§1° O Município terá até o último dia do mês subsequente ao da disponibilização do 

sistema de cadastro para fornecer as informações de que trata o caput deste artigo, sem 

prejuízo do recebimento do imposto devido retroativo a janeiro de 2021.

§2° Na hipótese de atualização, pelo Município, das informações de que trata o caput 

deste artigo, essas somente produzirão efeitos no período de competência mensal 

seguinte ao de sua inserção no sistema, observado o disposto no art. 150, inciso III, 

alíneas "b" e “c”, da Constituição Federal, no que se refere à base de cálculo e à alíquota, 

bem como ao previsto no § 1o deste artigo.

§3° É de responsabilidade do Município a higidez dos dados informados no sistema 

previsto no caput deste artigo, sendo vedada a imposição de penalidades ao contribuinte 

em caso de omissão, de inconsistência ou de inexatidão de tais dados.

Art. 87-D Ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei Complementar Federal n.° 175, 

de 23 de setembro de 2020, é vedado ao Município imposição a contribuintes não 

estabelecidos em seu território de qualquer outra obrigação acessória com relação aos 

serviços previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista contida na Lei 

Complementar Federal n.° 116, de 31 dejulho de 2003, e prevista nesta lei, a qual trata da



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IVAIPORÃ Js • 0
Estado do Paraná

PLC T/2021
lista dos serviços do ISS-QN, inclusive a exigência de inscrição no cadastro municipal ou

de licenças e alvarás de abertura de estabelecimentos no âmbito municipal.

Art. 87-E A emissão, pelo contribuinte, de notas fiscais de serviços referidos previstos 

nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 15.09 da lista contida na Lei Complementar Federal 

n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei, a qual trata da lista dos serviços do 

ISS-QN, pode ser exigida, nos termos da legislação municipal, exceto para os serviços 

descritos nos subitens 15.01 e 15.09, da mesma lista anteriormente referida, que são 

dispensados da emissão de notas fiscais.

Art. 87-F É vedada a atribuição, a terceira pessoa, de responsabilidade pelo crédito 

tributário relativa aos serviços referidos previstos nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 15.01 e 

15.09 da lista contida na Lei Complementar Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e 

prevista nesta lei, a qual trata da lista dos serviços do ISS-QN, permanecendo a 

responsabilidade exclusiva do contribuinte.

Art. 87-G As credenciadoras ou emissoras de cartões de crédito e débito, são 

responsáveis, pelo imposto devido pelas respectivas bandeiras, em decorrência dos 

serviços prestados na forma do subitem 15.01 da lista contida na Lei Complementar 

Federal n.° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei.

Parágrafo único: No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de 

crédito e débito, descritos no subitem 15.01 da lista contida na Lei Complementar Federal 

n° 116, de 31 de julho de 2003, e prevista nesta lei; os terminais eletrônicos ou as 

máquinas das operações efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do 

tomador do serviço. ”

Art. 4o Os dispositivos desta Lei constituem parte integrante das normas originárias que 

regulam as regras do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS-QN), consolidando-se à Lei 

Municipal 1.890/2010 - Código Tributário Municipal e revogando-se formalmente as Leis incorporadas a 

consolidação, sem modificação do alcance nem interrupção da força normativa dos seus dispositivos, 

Art. 5o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço Municipal "Prefeito Adail Bolívar Rother", Gabinete do Prefeito, aos dezessete dias do mês de 

fevereiro do ano de dois mil e vinte um (17/2/2021). //

liz Carlos Gil 
ceito Municipal
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MENSAGEM DE JUSTIFICATIVA

S.Excelentíssima Senhora Presidente; 

Senhores Vereadores:
iFis.: Ti

•O

; c?a

Encaminhamos para apreciação de Vossas Excelências, em 

REGIME DE URGÊNCIA o incluso Projeto de Lei Complementar 01/2021, que altera a Lei Municipal n° 

1.890, de 21 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal para adequá-lo à 

Lei Complementar n° 175, de 23 de setembro de 2020, adequando, ainda, as regras do Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza (ISS-QN) e dá outras providências.

A Lei Complementar n° 175, de 23 de setembro de 2020, trouxe 

várias alterações no regramento federal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS-QN), 

procurando esclarecer pontos relacionados aos tomadores de serviços.

O objetivo da Lei Federal foi aumentar a segurança juridica em 

relação aos serviços relacionados aos planos de saúde, administração de cartões de crédito e débito, 

de fundos quaisquer e de consórcios e arrendamento mercantil (leasing).

• Inobstante o contido na Lei Federal, é necessária a adequação 

da Legislação Municipal em relação ao que foi alterado e mantido pela Lei Complementar n° 175, de 23 

de setembro de 2020, em relação à Lei Complementar n.° 116, de 31 de julho de 2003, que trata do 

regramento geral sobre o ISS-QN.

A aplicabilidade plena da Lei dependerá, dentre outras medidas, 
da adequação da legislação local em face do que consta na Lei Federal e das competências municipais 

correlatas ao assunto, dentre elas, a arrecadação dos tributos que lhe são próprios, como é o caso do 

ISS-QN.

Além da adequação em relação ao regramento geral 
estabelecido na referida Lei, ainda é primoroso promover as imprescindíveis adequações no respectivo 

Código Tributário Municipal, motivos fundantes para que se apresente o Projeto de Lei 
presente mensagem.

anexo a
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Considerando a necessidade de que haja a apreciação da 

presente proposição ainda no ano em curso, especialmente diante do princípio da anterioridade, 

necessário para plena vigência das alterações, requer-se que essa Egrégia Câmara Municipal realize 

os debates em regime de urgência, peculiarmente em virtude da necessidade de sintonia entre a Lei 

Federal, a Lei Municipal, os dados e demais informações que deverão ser encaminhados ao sistema 

padrão unificado, cuja aprovação de leiautes caberá ao Comitê Gestor das Obrigações Acessórias do 

ISSQN (CGOA).

Tendo em vista a complexidade em termos de implantação da 

nova sistemática de recolhimento e distribuição do tributo sobre serviços, apresenta-se o presente 

Projeto de Lei Complementar, aguardando-se a análise e possível aprovação por parte desse 

colegiado, pelo qual antecipamos nossos agradecimentos. ,

jCarlos Gil 
‘to Municipal
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i
Excelentíssimo Senhor.

A Câmara Municipal de Ivaiporã representada neste alo pelo membro da Comissão 

de Finanças e Orçamento, vem por meio deste, convocar com base no Art. 62, XV. da Lei 

Orgânica Municipal, para que na data de 05 de abril de 2021, às 18h00min, compareça ao 

Recinto da Câmara Municipal de Vereadores, a senhora Carine Daiane Silva, Diretora 

Municipal de planejamento e finanças para prestar esclarecimentos a respeito do Projeto de Lei 

Complementar n° 01/2021, e na oportunidade solicita-se que a mesma apresente aos nobre 

vereadores um quadro comparativo das mudanças.

Sem mais para o momento, acolho a oportunidade para apresentar a Vossas 

Senhorias, protestos de estima e respeito.

Atenciosamente,

effga/iMÍeiiJaffer G ira

Membro da Comissão dèTk(anç/s e Orçamento.

Excelentíssimo Senhor 
Luiz Carlos Gil, 

Prefeito Municipal, 

Ivaiporã - Paraná.
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/PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° (H/2021 (fopxjy

Súmula: Altera a Lei Municipal n° 1.890, de 21 de dezembro de 2010. que dispõe sobre o 
Código Tributário Municipal para adequá-lo à Lei Complementar nü 175, de 23 de setembro de 
2020. adequando, ainda, as regras do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS- QN) 
e dá outras providências.

RELATORIO FAVORAVEL:
Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021, ressalta-se que o projeto em tela não apresenta 
inconstitucionalidade, uma vez que está de acordo com a norma legislativa.

II- Concluindo-se após análise conjunta do Presidente e dos Membros da Comissão 
Permanente, pelo encaminhamento do projeto a plenário para apreciação e votação dos 
membros desta Casa de Leis, devendo a aprovação estar atrelada ao interesse público, 
conveniência, utilidade e oportunidade, nos termos do Regimento Interno da Câmara de 
Ivaiporã.

I

Expostas as razões determinantes, resolve-se emitir RELATORIO 
FAVORÁVEL pela sua APROVAÇÃO.

Ill

RELATÓRIO CONTRÁRIO:
I - Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021 -‘expostas as razões determinantes, em relação ao voto 
contrário necessário se faz expor a síntese de motivos em razão da contrariedade.

y

'Plenário Vereador Pedro Goedert, aos 
ano de dois mil e vinte e um.

CHO ^ d° mês de do

Favorável Contrário Vereador

x; Fernando Rodrigues Dorta (Presidente) V

José Maurino Carniato (Relator)A
C/Áy(y\i^iTl Sadi Marcondes Men des (M em Bro) /



CÂMARA DE VEREADORES DE IVAIPORÃ
Estado do Paraná 
CNPJ: 77774578/0001-20

Praça dos I res Poderes s/n" - CEP: 86870-000 camaraivp@hotmail.com

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO.

‘XI V:

SF!s.:PROJETO DE LEí COMPLEMENTAR N° 01/2021
O 4- /

Simula: Altera a Lei Municipal n° 1.890, de 2’ de dezembro de 2010, que 
Código Tributário Municipal para adequá-lo à Lei Complementar n° 175, de 23 de setenWoíe 
2020, adequando, ainda, as regras do imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS- QN) 
e dá outras providências.

R E L ATÓ RI O FAVORÁVE L:
Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021. ressalta-se que o projeto em tela não apresenta 
inconstitucionalidade, uma vez que está de acordo com a norma legislativa.

II- Concluindo-se após análise conjunta do Presidente e dos Membros da Comissão 
Permanente, pelo encaminhamento do projeto a plenário para apreciação e votação dos 
membros desta Casa de Leis, devendo a aprovação estar atrelada ao interesse público, 
conveniência, utilidade e oportunidade, nos lermos do Regimento Interno da Câmara de 
Ivaiporã.

I

Expostas as razões determinantes, resolve-se emitir RELATÓRIO
FAVORÁVEL pela sua APROVAÇÃO.

III

RELATÓRIO CONTRÁRIO:
I - Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021 expostas as razões determinantes, em relação ao voto 
contrário necessário se faz expor a síntese de motivos em razão da contrariedade.

Z
05 dias do mês de çwPlenárr or Pedro Goedert, aos 

ano de dois mil e vinte e um.
do

Favorável Contrário Vereador

s ÇpnG&PTi Ò^tD^Presidente)
íX

Jose Maurino Carniato (Relator)2^
Jafíêr Guilherme Sagasnski Ferpei

mailto:camaraivp@hotmail.com
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COMISSÃO DE OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, AGROINDÚSTRIA, MEIO

> li
AMBIENTE, C OMERCIO E TURISMO.

í?
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2021 / i?

---- JSj
Súmula: Altera a Lei Municipal n° 1.890, de 21 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o j} 
Código Tributário Municipal para adequá-lo à Lei Complementar n° 175, de 23 dec/*
2020, adequando, ainda, as regras do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (TSS-X)N) 
e dá outras providências.

£

RELATÓRIO FAVORÁVEL:
1 - Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021, ressalta-se que o projeto em tela não apresenta 
inconstitucional idade, uma vez que está de acordo com a norma legislativa.

lí- Coneluindo-se após análise conjunta do Presidente e dos Membros da Comissão 
Permanente, pelo encaminhamento do projete a plenário para apreciação e votação dos 
memb;os desta Casa de Leis, devendo a aprovação estar atrelada ao interesse público, 
conveniência, utilidade e oportunidade, nos termos do Regimento Interno da Câmara de 
Ivaiporã.

Expostas as razões determinantes, resolve-se emitir RELATÓRIO 
FAVORÁVEL pela sua APROVAÇÃO.

III

RELATÓRIO CONTRÁRIO:
1 - Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021 expostas as razões determinantes, em relação ao voto 
contrário necessário se faz expor a síntese de motivos em razão da contrariedade.

/
Plenáijp-VieTeacíor Pedro Goedert. aos 
ano de dois mil e vinte e um.

Q3 do mês de CH do

Favorável Contrário Vereador

Antonio Vila Real (Presidente)^4
Fernando Rodrigues Dorta(Relal

Sadi Marcondes Mendes (Membro)

mailto:camaraivp@hotmail.com


CÂMARA DE VEREADORES DE IVAIPORÃ
Estado do Paraná 
CNP.I: 77774578/0001-20 

Praça tios Três Poderes s/n” - CEP : 86870-000 camaraivp@htytniáilc)>m

Jf.."COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, SAUDE E ASSISTÊNCIA SOCIA
3 ^
V. Ã-/OPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 01/2021

/

Súmula: Altera a Lei Municipal n° ! .890. de 21 de dezembro de 2010, que*clf5pfie sobre o 
Código Tributário Municipal para adequá-lo à Lei Complementar n° 175. de 23 de setembro de 
2020. adequando, ainda, as regras do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS- QN) 
e dá outras providências.

RE LA IÓ RI O FAVO RÁ VE L:
Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° 01/2021. ressalta-se que o projeto em tela não apresenta 
inconstitucionalidade. uma vez que está de acordo com a norma legislativa.

lí- Concluindo se após análise conjunta do Presidente e dos Membros da Comissão 
Permanente, pelo encaminhamento do projeto a plenário para apreciação e votação dos 
membros desta Casa de Leis, devendo a aprovação estar atrelada ao interesse público, 
conveniência, utilidade e oportunidade, nos te mos do Regimento Interno da Câmara de 
Ivaiporã.

I

Expostas as razões determinantes, resolve-se emitir RELATÓRIO 
FAVORÁVEL pela sua APROVAÇÃO.

Ill

RELATORIO CONTRARIO:
I - Diante das discussões apresentadas acerca do PROJETO DE LEI 

COMPLEMENTAR N° Dl/2021 expostas as razões determinantes, em relação ao voto 
contrário necessário se faz expor a síntese de motivos em razão da contrariedade.

/C
-Rkrríarío Vereador Pedro Goedert. 
ano de dois mil e vinte e um.

ÇY3 dias do mês de doaos

Favorável Contrário V ereador

JalTer Guilherme S. f erreira (Presidente

Josane Gorete Disner Teixeira (Relator)X
Qrrtí? ÇSOétv êpca otrí (M embro)
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nlEDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 12/2021

A Presidente da Câmara Municipal de Ivaiporã, Estado do Paraná, usando das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 45, Inciso II da Lei Orgânica do Município.

CONVOCA:

Os Nobres Edis para duas Sessões Extraordinárias a realizar-se no dia 08 de abril do ano de 
2021, às 12h, para apreciação das seguintes matérias:

1 - Projeto de Lei n° 20/2021 do Executivo: Súmula: Altera o mapa constante no anexo XII do 
Art. 44, da Lei Municipal 1.519, de 26 de maio de 2008, que dispõe sobre o uso e ocupação do solo 
no Município de Ivaiporã/PR, e dá outras providências. (Ia e 2a disc.)
2 - Projeto de Lei n° 21/2021 do Executivo: Súmula: Autoriza o Poder Executivo Municipal a 
promover LEILÃO PÚBLICO DE BENS INSERVÍVEIS para alienar veículos, equipamentos e 
sucatas inservíveis de propriedade da Prefeitura Municipal de Ivaiporã/PR, e dá outras providências
(Ia e 2a disc.)
3 - Projeto de Lei n° 23/2021 do Executivo: Súmula: Altera a Lei 3.508 de 03 de Fevereiro de 
2021, que institui o Programa de Recuperação Fiscal de Ivaiporã - REFIS Ivaiporã 2021, 
especificamente, quanto à data final de adesão. (la e 2a disc.)
4 - Projeto de Lei Complementar n° 1/2021 do Executivo: Súmula: Altera a Lei Municipal n° 
1.890, de 21 de dezembro de 2010, que dispõe sobre o Código Tributário Municipal para adequá-lo 
à Lei Complementar n° 175, de 23 de setembro de 2020, adequando, ainda, as regras do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS- QN) e dá outras providências. (Ia e 2a disc.)
5 - Projeto de Lei n° 04/2021 do Legislativo: Autor: Sadi Marcondes Mendes: Súmula: Institui 
o Dia Municipal de Inclusão e da luta da Pessoa com Deficiência no âmbito do município de 
Ivaiporã, Estado do Paraná, e dá outras providências. (2a disc.)

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Ivaiporã, aos seis dias do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e um. (06/04/2021)

0
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EdtVâldo Aparecido Mqhtanheri

Io Secretári(/Presidente

Fernando Rodrigues Dorta
Presidente i
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